MODELO - PORTARIA PARA INSTAURAÇÃO DE IC VISANDO EXIGIR A CRIAÇÃO E IMPLEMNTAÇÃO DAS MEDIDAS SÓCIOEDUCATIVAS (MSE) EM MEIO ABERTO

PORTARIA N.º

 

Considerando que ao adolescente acusado de prática de ato infracional aplicam-se medidas sócioeducativas, em caráter sancionatório, cuja finalidade preponderante é o aspecto pedagógico;

Considerando que as medidas sócioeducativas previstas no art. 112, I a IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente devem ser aplicadas tendo em vista, fundamentalmente, as necessidades pedagógicas e o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários do adolescente;

Considerando que, nos termos do art. 122, I, II e III, do Estatuto da Criança e do Adolescente, a medida socioeducativa de privação de liberdade só poderá ser aplicada quando se tratar de ato infracional praticado mediante grave ameaça ou violência à pessoa, por cometimento reiterado de infrações graves ou por descumprimento constante e injustificável de medida anteriormente imposta;

Considerando que, para a aplicação da medida socioeducativa de privação de liberdade, as necessidades pedagógicas do adolescente deverão restar comprovadas, de forma inequívoca, através de relatórios técnicos idôneos ou outro meio hábil a tal, demonstrando-se ainda a impossibilidade de aplicação de medidas que possam ser cumpridas em meio aberto, expressando-se sistematicamente a excepcionalidade da internação;

Considerando que o art. 88, I, do Estatuto da Criança e do Adolescente determina a municipalização do atendimento a crianças e adolescentes, sendo certo que aí se incluem aqueles acusados de prática de ato infracional;

Considerando que cabe aos municípios a criação e manutenção de política destinada ao atendimento de crianças e adolescentes, incluindo-se aí a implantação de programas de atendimento a adolescentes a quem se atribua a prática de ato infracional e suas respectivas famílias, bem como sobre medidas de proteção, destinadas aos pais e responsáveis, conforme prevêem os arts. 101 e 129 da Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990, que se constituem em alternativas viáveis à internação;

Considerando que, em municípios onde não houver estrutura para o cumprimento de medidas protetivas e sócioeducativas em meio aberto, o adolescente não pode ser penalizado pela omissão do Poder Público;

Considerando que na Comarca de ______________________, alguns adolescentes que não foram submetidos a medidas sócioeducativas em meio aberto, reiteraram na prática de atos infracionais mais gravosos, e por isso, foram submetidos à internação, cumprida na Cadeia Pública local, sendo essa medida inadequada e contrária ao estabelecido pela norma estatutária;

Considerando que, na prática, em vários municípios do Estado, a aplicação de medida socioeducativa de internação tem sido não uma exceção, como determina o Estatuto da Criança e do Adolescente, mas sim uma regra, por faltar medidas sócioeducativas em meio aberto, e o dever geral de cautela exige uma atuação preventiva neste Município para evitar tais ocorrências;

Considerando que, nos termos do art. 227, § 3º, V, da Constituição da República de 1988, o direito a proteção especial abrange, entre outros aspectos, a “obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade”;

Considerando que, conforme dispõe o art. 103 do Estatuto da Criança e do Adolescente, “Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal”, acrescentando seu art. 104 que “São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às medidas previstas nesta Lei”; 

Considerando que, consoante determina o art. 112 do Estatuto da Criança e do Adolescente, “Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas: I - advertência; II - obrigação de reparar o dano; III - prestação de serviços à comunidade; IV - liberdade assistida; V - inserção em regime de semiliberdade; VI - internação em estabelecimento educacional; VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI”;

Considerando que, segundo o § 1º do art. 112 do Estatuto da Criança e do Adolescente, “A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade de cumpri-la, as circunstâncias e a gravidade da infração”;

Considerando que há adolescentes autores de ato infracional habilitados a cumprir outras espécies de medidas sócioeducativas que se encontram privados de liberdade ou sem cumprir medida alguma, o que tem gerado prejuízo para a sociedade e para eles mesmos, uma vez que não recebem o acompanhamento adequado, previsto em lei;

Considerando, que uma das causas da crescente luta pela redução da maioridade penal é a impunidade, verificada muitas vezes na concessão indiscriminada de remissão (art. 126 do ECA), sem a imposição de nenhuma medida socioeducativa,

CONSIDERANDO que todas as crianças e adolescentes, inclusive os adolescentes autores de ato infracional, gozam de PROTEÇÃO INTEGRAL (art. 1o, do ECA), garantindo-lhes o direito de exigir do Poder Público, com ABSOLUTA PRIORIDADE, o atendimento de suas necessidades;

CONSIDERANDO que é dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor (art. 18, do ECA);

CONSIDERANDO que é fato público e notório a inexistência de medidas sócioeducativas em meio aberto na Comarca de ______________________;

CONSIDERANDO que tal negligência pelo Poder Público municipal e por seus gestores (leia-se: Conselheiros dos Direitos e Prefeito Municipal) está a ferir flagrantemente direitos fundamentais de adolescentes (em conflito com a Lei) assegurados na Constituição Federal, nos Tratados e Convenções Internacionais e na Lei Federal n.o 8.069/90, e que essa omissão importará na devida responsabilidade e punição;

CONSIDERANDO que o Sistema Nacional de Atendimento Sócioeducativo (SINASE) se orienta pelas normativas nacionais (Constituição federal e Estatuto da Criança e do Adolescente) e internacionais das quais o Brasil é signatário (Convenção da ONU sobre os Direitos da Criança, Sistema Global e Sistema Interamericano dos Direitos Humanos: Regras Mínimas das Nações Unidas para Administração da Justiça Juvenil – Regras de Beijing –, Regras Mínimas das Nações Unidas para a Proteção dos Jovens Privados de Liberdade), e nele sujeita os Municípios:

1) coordenar o Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo;

2) instituir, regular e manter o seu sistema de atendimento socioeducativo, respeitadas as diretrizes gerais fixadas pela União e pelo respectivo Estado;

3) elaborar o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo;

4) editar normas complementares para a organização e funcionamento dos programas de seu sistema;

5) fornecer, via Poder Executivo, os meios e os instrumentos necessários ao pleno exercício da função fiscalizadora do Conselho Tutelar;

6) criar e manter os programas de atendimento para a execução das medidas de meio aberto;

7) estabelecer consórcios intermunicipais, e subsidiariamente em cooperação com o Estado, para o desenvolvimento das medidas socioeducativas de sua competência.

CONSIDERANDO que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de _________________________, nos termos do artigo 88, inciso II, do ECA e artigos 204, inciso II e 227, §7o, ambos da Constituição Federal, é ÓRGÃO DELIBERATIVO e CONTROLADOR DE AÇÕES DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL, notadamente aquelas ações ligadas direta ou indiretamente aos direitos e interesses de crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO que eventual inoperância ou inatividade propositada ou não do CMDCA, acarretará grave risco social aos direitos humanos de crianças e adolescentes, especialmente por deixar de deliberar as políticas públicas de atendimento e controlar as ações do Poder Público (Poder Executivo e Legislativo), passível de medida de proteção coletiva cominatória (art. 98, I; art. 101, caput; art. 213, ECA)

CONSIDERANDO que os Conselheiros Municipais dos Direitos são mandatários de função pública relevante (art. 89, do ECA), devendo pautar-se pelos princípios explícitos e implícitos que regem a Administração Pública, mais precisamente os princípios da legalidade, moralidade administrativa, eficiência, publicidade e imparcialidade, e a não obediência a eles enseja o reconhecimento da prática de ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 11, da Lei 8.429/92, cujas sanções importam na perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, pelo prazo de três anos, sem prejuízo do ressarcimento integral do dano, se houver (art. 12, inciso III, da Lei 8.429/92);

CONSIDERANDO a Resolução Conjunta n.o 01/08, da Corregedoria-Geral do Ministério Público e do Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude de Minas Gerais, cujo teor determina atuação firme dos órgãos de execução junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Chefe do Poder Executivo, visando a implantação, a ampliação e/ou a reavaliação de programas de atendimento à infância e juventude, principalmente os referentes às ações protetivas e sócioeducativas em meio aberto, correspondentes às medidas previstas nos arts. 101, II, IV, V e VI, 112, III e IV, e 129, I, II, III e IV, todos da Lei n.º 8.069, de 1990, as quais sirvam, inclusive, de intervenção preventiva e protetiva à família do adolescente, constituindo-se em alternativas viáveis à internação;

CONSIDERANDO que é fato público e notório a inexistência das medidas sócioeducativas em meio aberto na Comarca de ______________________;

CONSIDERANDO a necessidade de o Município de __________________________ formular o seu Plano Municipal de Atendimento Sócioeducativo, bem assim incluir no orçamento anual verba suficiente para criar, instalar, funcionar e manter a política de atendimento das medidas sócioeducativas em meio aberto (Prestação de Serviço à Comunidade e Liberdade Assistida) para atender adolescentes em conflito com a Lei e seus familiares, em consonância com o Sistema Nacional de Medidas Sócioeducativas (SINASE), o MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS, por seu (sua) Promotor(a) de Justiça, RESOLVE

1.º. Determinar a instauração do presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, com vista à adoção célere das medidas tendentes a solucionar o problema relativo à estruturação e funcionamento das medidas sócioeducativas em meio aberto (Prestação de Serviço à Comunidade e Liberdade Assistida) na Comarca de _____________________________;

2.º. Nomear o(a) Sr(a). ______________________, Oficial(a) do Ministério Público desta Promotoria para servir como Secretário(a) Escrevente no presente procedimento;

3.º. Após as providências do item anterior, deverá o(a) Sr(a). Secretário(a) autuar a presente Portaria, efetuar o registro dos autos do Inquérito Civil no Sistema Único de Registro, e, em seguida, cumprir as seguintes diligências:

I- Comunique-se à Coordenação do CAOIJ-MG (Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça da Infância e Juventude de Minas Gerais) e ao Exmo. Procurador-Geral de Justiça, a instauração do presente inquérito civil público, encaminhando-lhes cópia da respectiva portaria; 

II- Expeça-se ofício ao Exmo. Prefeito Municipal e ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, comunicando-lhes a instauração do presente inquérito civil público, bem assim seja encaminhada recomendação administrativa para que eles (Prefeito e Conselheiros dos Direitos - estes últimos, gestores públicos da política da Infância e Juventude, nos termos do art. 88, II, do ECA c/c art. 204, II e 227, §7o, da CF), deliberem sobre o Plano Municipal de Medidas Sócioeducativas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, visando a criação, instalação, funcionamento e manutenção das medidas sócioeducativas em meio aberto, e, posteriormente, encaminhem, no prazo de 15 (quinze) dias, em caráter de urgência, para o Poder Legislativo, respectivo projeto de Lei, inclusive com previsão orçamentária própria, bem assim de crédito especial para cobrir as despesas adicionais para implantação da referida política para o ano de 2009, sob pena de responsabilidade;

III- Expeça-se ofício à Secretaria do Juizado da Infância e Juventude, na pessoa do(a) escrivão(ã), requisitando informações acerca do quantitativo de adolescentes atendidos em execução de medida sócio-educativa em meio aberto (Prestação de Serviço à Comunidade e Liberdade Assistida), nos últimos 2 (dois) anos.

Cumpridas as diligências acima, voltem-me conclusos.

_________________, ____ de _____________ de 20___.

NONONONONONO

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA

